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CAPÍTULO I 

CLÁUSULAS JURÍDICAS 

Cláusula 1.ª 

Objeto Contratual 

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto a “AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO DO WEBSITE DA FACULDADE DE PSICOLOGIA DA 

UNIVERSIDADE DE LISBOA”, sendo adotado o procedimento por ajuste direto, ao abrigo da 

alínea d) do art.º 20.º do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

2. Rege-se pela legislação geral aplicável em tudo o que não se encontre especialmente previsto 

no presente Caderno de Encargos, onde são indicados os termos e as condições da prestação 

de serviços objeto do presente procedimento e que serão incluídos no contrato a celebrar. 

 

Cláusula 2.ª 
Contrato 

1. O contrato integra os seguintes elementos: 

a) os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes e expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar, 

nos termos do disposto no art.º 50.º do CCP; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos e os seus anexos; 

d) A proposta;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta prestados pelo adjudicatário; 

f) O clausulado contratual. 

2. Os ajustamentos propostos pelo contraente público, nos termos previstos no art.º 99.º do 

CCP, e aceites pelo adjudicatário, nos termos previstos no art.º 101.º do mesmo diploma, 

prevalecem sobre todos os documentos previstos no número anterior. 

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, em caso de divergência entre os vários 

documentos que integram o contrato, a prevalência é determinada pela ordem indicada no 

n.º 1 do presente artigo. 

Cláusula 3.ª 

Prazo Contratual 

1. O Contrato inicia-se a 01 de outubro de 2022 e mantém-se em vigor pelo período de 12 (doze) 

meses. 
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2. O Contrato pode ser prorrogado pelo período de mais 6 (seis) meses, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato, incluindo as 

de confidencialidade e de garantia. 

3. O contrato considera-se prorrogado por mais 6 (seis) meses se nenhuma das partes o 

denunciar, mediante notificação à outra parte por carta registada com aviso de receção, com 

a antecedência mínima não inferior a 30 (trinta) dias em relação ao seu termo. 

 
Cláusula 4.ª 

Caução 

Nos termos do n.º 2 do art.º 88.º do CCP, não é exigível a prestação da caução.  

 

Cláusula 5.ª 

Gestor do Contrato 

1. Para o acompanhamento permanente e para a garantia da boa execução do contrato, é 

designado um gestor do contrato conforme o disposto no art.º 290.º-A do CCP. 

2. Caso o gestor detete desvios, defeitos ou outras anomalias durante a execução do contrato, 

o gestor comunicará ao órgão competente da Entidade Adjudicante, através da elaboração 

de um relatório fundamentado, as medidas corretivas que se revelem adequadas. 

 
Cláusula 6.ª 

Resolução do Contrato 

1. O incumprimento, por uma das partes, dos deveres resultantes do Contrato confere, nos 

termos gerais do direito, à outra parte o direito de resolver o Contrato, sem prejuízo das 

correspondentes indemnizações legais. 

2. Caso se verifique que o adjudicatário não afete à execução do contrato, os recursos 

necessários e identificados na sua proposta, bem como não dê cumprimento aos prazos 

definidos no caderno de encargos, a entidade adjudicante procederá à resolução imediata 

do contrato, sem obrigação de pagamento de qualquer indemnização. 

3. O contrato poderá ainda ser resolvido, a todo o tempo, por iniciativa de qualquer das partes, 

comunicada à outra parte, mediante notificação à outra parte por carta registada com aviso 

de receção, com uma antecedência mínima de 60 dias relativamente à data de produção de 

efeitos da resolução. 
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CAPÍTULO II 

Estipulações Contratuais 

SECÇÃO I 

Obrigações 

Cláusula 7.ª 

Obrigações do Adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, da celebração do 

contrato decorrem, para o adjudicatário, as seguintes obrigações principais para com a 

entidade adjudicante: 

2. Dar início ao fornecimento dos serviços objeto de contrato, incluindo todos os meios 

necessários à realização dos mesmos, sob a orientação e fiscalização da entidade 

adjudicante, sem prejuízo da autonomia técnica do adjudicatário; 

3. O adjudicatário deve responder, na íntegra, às Especificações Técnicas constantes na 

Cláusula 18.ª Especificações Técnicas, requeridas no presente Caderno de Encargos. 

4. O adjudicatário deve manter uma disponibilidade permanente para dar resposta aos pedidos 

de inserção de conteúdos no site, obrigando-se a dar resposta, aos mesmos, em menos de 

12 horas; 

5. Comunicar qualquer facto que ocorra durante o período de vigência do Contrato e que altere 

designadamente, a denominação social ou os seus representantes legais; 

6. A entidade adjudicante monitorizará em contínuo a prestação dos serviços, com vista a 

verificar se reúnem as características, especificações e requisitos técnicos, legal e 

contratualmente definidos. 

Cláusula 8.ª 

Preço Base e Condições de Pagamento 

1. O preço base é de 18.000,00 € (dezoito mil euros), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor 

e corresponde ao preço máximo que a Entidade Adjudicante se dispõe a pagar pela execução 

de todas as prestações que constituem o objeto do contrato a celebrar. 

2. Pela prestação de serviços objeto do contrato, a entidade adjudicante deve pagar, ao 

adjudicatário, o valor constante na fatura emitida mensalmente. 

3. O valor a pagar pela entidade adjudicante deve ser pago no prazo de 30 (trinta) dias após a 

data da receção da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após o vencimento da 

obrigação respetiva. 



Procedimento ADG/3/2022 

5 
Faculdade de Psicologia  da Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade, 1649-013 LISBOA - tel.: 217 943 633 - www.psicologiai.ulisboa.pt 

 
 

4. Qualquer pagamento só poderá ser efetuado após a verificação dos formalismos legais em 

vigor para o processamento das despesas públicas. 

5. Na eventualidade de atraso nos pagamentos, dentro dos prazos contratual e legalmente 

previstos, a entidade adjudicante encontra-se sujeita às consequências que, nos termos da 

lei, advêm desses atrasos, nomeadamente as previstas nos números 3 e 4 do art.º 5.º, no n.º 

2 do art.º 9.º e no n.º 3 do art.º 8.º, todos da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, 

constantes da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro. 

 

Cláusula 9.ª 

Critério de Adjudicação 

O critério de adjudicação será o previsto na alínea b) do n.º 1 do art.º 74.º do CCP com 

fundamento no n.º 3 do mesmo artigo, sendo avaliado o preço enquanto único aspeto da 

execução do contrato a celebrar. 

 

SECÇÃO II 

Vicissitudes 

Cláusula 10.ª 

Sanções Contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode 

exigir ao adjudicatário o pagamento de pena pecuniária, por cada incumprimento registado, 

e em função da respetiva gravidade, de valor a fixar entre 1/1000 (um por mil) e 5/1000 

(cinco por mil) do valor global da respetiva adjudicação, sem IVA. 

2. No caso de incumprimento do prazo fixado para a prestação dos serviços, por causa 

imputável ao adjudicatário, poderá a entidade adjudicante exigir 1/1000 (um por mil) do 

valor global da respetiva adjudicação, sem IVA, por cada dia de atraso. 

 

Cláusula 11.ª 

Subcontratação e Cessão da Posição Contratual 

O Adjudicatário não poderá por qualquer forma, ceder a sua posição contratual ou 

subcontratar, ainda que parcialmente, a realização de serviços ou tarefas relativas ao objeto 

do Contrato, sem prévio e expresso consentimento, sob a forma escrita, da Entidade 

Adjudicante, nos termos previstos no Código dos Contratos Públicos. 
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CAPÍTULO III 

Disposições Finais 

Cláusula 12.ª 

Deveres de Informação 

1. Cada uma das partes deve informar, sem demora, a outra de quaisquer circunstâncias que 

cheguem ao seu conhecimento e que possam afetar os respetivos interesses na execução do 

contrato, de acordo com a boa-fé. 

2. Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer 

circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o 

cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações. 

3. No prazo de 15 (quinze) dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deverá informar 

a outra do tempo ou da medida em que previsivelmente será afetada a execução do contrato. 

 
Cláusula 13.ª 

Comunicações e Notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser redigidas, para o domicílio ou sede contratual 

de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações constantes do contrato deve ser comunicada à outra 
parte. 
 

Cláusula 14.ª 

Reprodução de Documentação 

Nenhum documento ou dado a que o adjudicatário tenha acesso, direta ou indiretamente, 

no âmbito da execução do contrato pode ser reproduzido sem autorização expressa do 

contraente público, salvo nas situações previstas no presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 15.ª 

Foro Competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Lisboa, com renúncia expressa a qualquer outro. 

Cláusula 16.ª 

Direito Aplicável e Natureza do Contrato 

O contrato rege-se pelo direito português e tem natureza administrativa. 
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Cláusula 17.ª 

Contagem dos Prazos 

Os prazos previstos no presente caderno de encargos são contínuos, correndo em sábados, 

domingos e dias feriados, aplicando-se à contagem dos prazos as demais regras constantes 

do art.º 471.º do Código dos Contratos Públicos. 

CAPÍTULO IV 

Cláusulas Técnicas 

Cláusula 18.ª 

Especificações Técnicas 

1. Administração, criação, manutenção e gestão de conteúdos do website e redes sociais 

institucionais da FPUL; 

2. Conceção e execução de documentos diversos com vista à difusão, interna e externa, de 

informação relevante sobre as atividades da FPUL;  

3. Apoio à gestão da presença web da marca Faculdade de Psicologia; 

4. Criação de peças de comunicação para suportes digitais: anúncios, separadores de 

vídeo, newsletters, páginas de internet; 

5. Pesquisa, tratamento, produção e gestão de conteúdos (de imagem, texto e/ou outros) em 

Português e Inglês; 

6. Conceção gráfica de suportes de comunicação físicos e digitais para eventos; 

7. Produções gráficas, multimédia e/ou animação (motion graphics). 
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